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Este trabalho tem como objetivo analisar a política de inclusão nas escolas públicas de  ensino médio, da cidade de João Pessoa, que têm surdos em salas regulares. Para tanto, fundamentamo-nos na perspectiva do currículo para as diferenças, buscando superar as concepções clínico-patologizantes, que durante muito tempo se difundiram e ainda se fazem presentes na sociedade. Partimos do princípio de que sem as condições necessárias e sobretudo uma atitude pedagógica que enxergue as diferenças,  reconhecendo e valorizando as potencialidades dos diferentes, a inclusão escolar não passará de retórica a serviço da permanência do atual modelo de sociedade. 
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1 Introdução

Ao longo dos anos a educação tem passado por mudanças e transformações, que vêm sendo alvo de preocupação de professores e pesquisadores, porque de certa forma refletem os problemas econômicos, políticos e sociais. Estas mudanças exigem novos olhares sobre o educar, redimensionando o papel do pedagogo. Nas palavras de Libâneo (2002, p. 66):

Todos os educadores seriamente interessados nas ciências da Educação, entre elas a Pedagogia, precisam concentrar esforços em propostas de intervenção pedagógica nas várias esferas do educativo para enfrentamento dos desafios colocados pelas novas realidades do mundo contemporâneo.  
Dentre os desafios do mundo contemporâneo, encontra-se o da inclusão de todos os alunos na escola. O discurso da inclusão tornou-se comum, no entanto, junto com ele não se questiona os mecanismos que têm feito da escola uma instituição que mantém processos excludentes. Desse modo, parece que a progressiva democratização de acesso à escola não é acompanhada também da democratização no seu interior.  

 A escola, enquanto lugar em que se estabelecem relações de saber e poder, vem contribuindo para a difusão de um ideário reprodutivista, à medida que, em doses homeopáticas, vai podando a criatividade, a autonomia, a liberdade e acaba sendo, antes uma “escola contra o povo do que para o povo” (SOARES, 1999, p. 9).

  Para ser inclusiva, a escola precisa ser acolhedora e educar para a cidadania plena. Para além da cidadania proclamada nos documentos oficiais, relacionada à manutenção de contratos entre agências financiadoras, defensoras do neoliberalismo, e a cidadania que só garante o direito ao voto;  como afirma Kruppa (2001), a cidadania plena refere-se a uma cidadania que não seja nem do eu, nem do outro, mas sim, do nós, ultrapassando a dimensão dos direitos e deveres. “Sem dúvida, a escola inclusiva é aquela que pode realizar a “cidadania do nós”, romper-se com a desigualdade e com o preconceito” (KRUPPA, 2001, p. 26).

Baseadas nessas preocupações, estamos desenvolvendo um estudo com o objetivo de analisar a política de inclusão de alunos surdos em escolas públicas de ensino médio, da cidade de João Pessoa.

2 Fundamentos Teórico-Metodológicos
Tratar sobre educação, em qualquer nível e dimensão, exige naturalmente discutir temas relacionados, entre eles, o Currículo. Embora entendamos a relevância deste tema, sabemos que o currículo nem sempre foi tratado adequadamente. Ele aparece pela primeira vez como objeto de estudo, nos Estados Unidos, nos anos 20, quando passa a ser construído de acordo com o modelo de sociedade vivenciado. No Brasil, até os anos 80 os modelos de elaboração curricular eram transpostos dos americanos. Só a partir daí, influenciado pelas discussões em torno da redemocratização, o campo curricular passa a objeto de atenção, respaldando-se em teorias tradicionais, que se voltavam mais para as questões organizacionais centradas no ensino, metodologia, avaliação, eficiência, objetivos. 

O fortalecimento das teorias críticas permite ver a educação sobre outro prisma, deslocando a ênfase dos estudos curriculares dos conceitos pedagógicos para os conceitos de ideologia e poder, o que traz à tona questões sociais e ideológicas.

Com as teorias pós-críticas do currículo, fundamentadas no pós-estruturalismo, pós-modernismo, multiculturalismo, são introduzidos temas emergentes do contexto sócio-cultural, com foco na problemática da identidade, alteridade, diferença, subjetividade, multiculturalismo. Como seria então um currículo para as diferenças? De acordo com Silva (2002, p.89). “Num currículo multiculturalista crítico, a diferença, mais do que tolerada ou respeitada, é colocada permanentemente em questão”. Um currículo para as diferenças está em constante processo de construção, traduzindo o estar sendo humano, tal como define Skliar (2003, p. 47). Segundo Veiga-Neto (2001, p.108): “... pensar, propor e implementar políticas sociais que levem em consideração que, afinal, os anormais estão aí e muito têm de ser feito por e junto com eles”. Nesse sentido, os diferentes têm vez e voz e o direito de decidir sobre o que acreditam que seja melhor para eles. Diferentemente do que muitos pensam, eles têm capacidade para tal, basta que lhes sejam dadas as oportunidades. Educar numa perspectiva do currículo para as diferenças supõe formar educandos participantes do processo de tomada de decisões, capazes de questionar, refletir, dispensando os modelos nos quais sempre foram enquadrados.

Fundamentadas no currículo para as diferenças propomos uma reflexão sobre a educação de Surdos, que parta do entendimento das peculiaridades da Surdez, mas não se encerre nele. Pode-se dizer que uma pessoa surda é aquela que não ouve o suficiente para processar informações lingüísticas pela via de acesso mais comum – a oral auditiva, criando, por isso, uma entidade lingüística e cultural própria (SACKS, 1990). Os Surdos, ao longo da história, foram estigmatizados como deficientes auditivos, passando, por isso, por atendimentos clínicos de toda ordem, visando aproximá-los o máximo possível dos ditos normais.

Em coerência a essa visão deficitária, surgiu uma corrente muito disseminada na Educação de Surdos, a Oralista. Nela, os Surdos eram submetidos a um extensivo treinamento de fala, pois acreditava-se que o processo de aprendizagem da criança surda deveria centrar-se na aprendizagem da língua oral. A utilização do sistema natural dos surdos (gestual) foi renegada pela maioria dos educadores, que os viam como um conjunto de gestos desordenados e limitados.

Com a confirmação, em 1960 pelo lingüista americano, Stokoe, de que a língua de sinais era uma língua com regras e gramática própria, as questões acerca do fracasso dos alunos Surdos submetidos ao oralismo começam a ser problematizadas. Surge então a proposta da educação bilíngüe para Surdos que, segundo Skliar (1999), pode ser definida como uma oposição aos discursos e às praticas clínicas hegemônicas e como um reconhecimento político da surdez como diferença.

Esta nova concepção exige um redimensionamento da prática pedagógica, a qual deve passar a inserir no currículo as peculiaridades das diferanças dos Surdos. Isso porque, segundo Dorziat (1999), não existe um fazer pedagógico neutro e que se adapte a qualquer situação escolar. Teoria e prática, conteúdo e procedimento, ensino e sociedade, história de vida pessoal e de vida profissional não são aspectos separados e compartimentalizados. Determinar essas relações é um desafio:

(...) que só pode ser enfrentado no dia-a-dia institucional, se houver clareza sobre quem é o surdo a quem ensinamos, sobre o que almejamos para ele, e, acima de tudo, sobre o que ele almeja para si próprio. A partir daí, é possível escolher que tendência educacional se coaduna mais com a visão bilíngüe de surdo como diferente, não como deficiente ou normal (DORZIAT, 1999, p.28).
3 Ações a serem desenvolvidas

O presente projeto está em andamento, sendo desenvolvido a partir das seguintes ações:

· Identificação de escolas públicas de Ensino Médio de João Pessoa que possuem alunos Surdos em sala de aula.

· Caracterização das escolas em termos físicos, de recursos humanos etc.

· Levantamento da formação dos professores que desenvolvem atividades nas salas de aula que possuem alunos Surdos.

· Realização de entrevistas, gravadas em áudio, com a comunidade escolar, acerca do atendimento aos alunos surdos.

· Participação no desenvolvimento das atividades de sala de aula, de modo a levantar estratégias potencialmente favoráveis à Educação de Surdos.

· Realização de estudo semanal sobre Educação de Surdos e Língua de Sinais.

· Elaboração de relatório final.
4 Considerações iniciais

Reconhecer as diferenças é reconhecer as potencialidades das pessoas, entre elas a dos Surdos, quanto à criação, uso e desenvolvimento de línguas viso-gestuais. Além do mais, é reconhecer que eles, assim como as demais pessoas, constituem-se sujeitos na possibilidade de pertencimento a uma comunidade, detentora de uma cultura própria. Embora isso não implique na existência de uma identidade Surda única, definida a partir de alguns traços comuns e universais, é imprescindível o entendimento do poder de coesão da língua de sinais na vida dessas pessoas. É ela que faz os Surdos como são: pessoas diferentes, com formas próprias de assimilar e expressar o mundo, inclusive entre eles próprios.

Por isso, o ensino que tem como base o currículo para as diferenças demanda uma (re)significação permanente do currículo, superando práticas reprodutoras de saberes e buscando contemplar a dimensão ética, social e política, para melhorar a formação humana. De acordo com Gentili (2008, p. 55):

É esse um dos desafios fundamentais de uma educação que contribua para quebrar o encanto do desencanto, para nos livrar da resignação, para recuperar ou para construir nossa confiança na possibilidade de uma sociedade baseada em critérios de igualdade e justiça, uma sociedade na qual a proclamação da liberdade individual não questione os direitos e a felicidade de todos.  Uma sociedade em que a diferença seja uma possibilidade para a construção de uma autonomia, não o argumento para legitimar injustiças, desigualdades econômicas, sociais e políticas.
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